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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 14 604/2005 (2.a série). — Nos termos da alínea f)
do artigo 15.o e do artigo 37.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.o 181/91, de
2 de Agosto, e de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 63.o
dos Estatutos da Escola Superior de Educação (despacho n.o 10 631/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Maio de 1999),
homologo a alteração à redacção do artigo 40.o, que em anexo se
publica.

14 de Junho de 2005. — O Presidente, Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO

Estatutos da Escola Superior de Educação de Lisboa

CAPÍTULO IV

[. . .]

SECÇÃO III

Centros

Artigo 40.o

Da natureza dos Centros

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os centros da ESELx, sem prejuízo de outros que possam

vir a ser criados, são os seguintes:

Centro de Informática;
Centro de Meios Áudio-Visuais;
Centro de Documentação e Informação;
Centro Interdisciplinar de Estudos Educacionais;
Centro Interdisciplinar de Apoio à Prática Pedagógica.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1297/2005. — Por despacho da vice-
-presidente:

Raquel Mesquita de Oliveira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, em regime de tempo
parcial, 60 %, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2005 e validade
até 30 de Setembro de 2006.

17 de Junho de 2005. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernnandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 14 605/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2005 do presidente deste Instituto:

Mário Cameira Serra — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor coordenador sem agregação,
em regime de tempo parcial (30 %), e acumulação, com efeitos
reportados a 15 de Fevereiro de 2005 e até 30 de Junho de 2005,
por urgente conveniência de serviço, para exercer funções na Escola
Superior de Desporto de Rio Maior, deste Instituto, com a remu-
neração relativa a 30 % do escalão 3, índice 250 (sem exclusividade),
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2005. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 606/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2005 do presidente deste Instituto:

Tenente-coronel Joaquim Manuel Queiroz de Almeida e Sousa, na
sequência do despacho da Secretária de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, autorizando a acumulação com a situação
de pensão de aposentação — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral e acumulação, pelo período
de um ano, com efeitos reportados a 1 de Novembro de 2004,

por urgente conveniência de serviço, para exercer funções na Escola
Superior Agrária de Santarém, deste Instituto, com a remuneração
correspondente a 50 % do escalão 1, índice 135 (sem exclusividade),
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico. (Sujeito a fiscalização sucessiva do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2005. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 607/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2005 do presidente deste Instituto:

Adriano Botas da Cruz — autorizada a renovação do contrato adm-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, em regime
de tempo integral, pelo período de dois anos, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2004, por urgente conveniência de serviço, para
exercer funções na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
a remuneração correspondente ao escalão 2, índice 305, da res-
pectiva carreira. (Sujeito a fiscalização sucessiva do Tribunal de
Contas.)

10 de Maio de 2005. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 6427/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 14 de Junho de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional de biblioteca e documentação no regime de con-
trato administrativo de provimento ou de comissão de serviço extraor-
dinária para a Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal (IPS).

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
prévia à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e
tem por base o despacho n.o 5465/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 54, de 17 de Março de 2005, que fixa
o número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2004-2005.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 247/91, de 10 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
encontra-se especificado no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se na Escola Superior de Ciências Empresariais
do ISP, em Setúbal, sendo a remuneração correspondente ao escalão
e índice estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir uma das habilitações seguintes:

Curso de formação técnico-profissional na área de Biblio-
teca e Documentação de duração não inferior a três
anos, para além de nove anos de escolaridade; ou

11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de for-
mação nas áreas de Biblioteca e Documentação minis-
trado por serviços públicos ou pela Associação Portu-
guesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas,
de acordo com o programa, sistema de funcionamento
e forma de avaliação aprovados por despacho conjunto
do Ministro das Finanças e do membro do Governo
responsável pela área da formação da função pública,
desde que o tenham frequentado, com aproveitamento,
no prazo de cinco anos consecutivos após a data da
publicação no Diário da República daquele despacho;
ou
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Formação na área de Biblioteca e Documentação minis-
trada pelas escolas profissionais reconhecidas pelo
Ministério da Educação aos indivíduos habilitados com
o 11.o ano de escolaridade;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, com carácter eliminatório, de per si, para os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em
cada uma das provas;

b) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

7.1 — Cada um dos métodos de selecção é avaliado na escala de
0 a 20 valores.

A classificação final resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, sendo utilizada
a mesma escala de valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98 (2.a série), de 18 de Dezem-
bro de 1997, do presidente do ISP, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998.

7.1.3 — A legislação a utilizar para a realização das provas de conhe-
cimentos consta do anexo do presente aviso.

7.1.4 — As provas de conhecimentos são de natureza teórica-
-prática, tendo a duração máxima de uma hora cada.

7.2 — Na avaliação curricular são avaliados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção são ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

8 — O candidato com deficiência tem preferência em caso de igual-
dade de classificação, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, residência, número de telefone
e número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do
número, data e série do Diário da República onde é publicado;

f) De acordo com o disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência
devem ainda declarar, sob compromisso de honra, o respectivo
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada
a apresentação imediata do documento comprovativo, bem
como mencionar todos os elementos necessários ao cumpri-
mento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma.

9.1 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-

rárias;
c) Fotocópia do certificado comprovativo de cursos de formação

profissional.

9.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública devem
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) a c) do n.o 9.1, devem
ainda apresentar:

a) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

9.4 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior, devendo para
tal os candidatos declarar nos requerimentos, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos
ao candidato que venha a ser provido.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão constantes no presente aviso determina a exclu-
são dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
é afixada na Escola Superior de Ciências Empresariais, sendo os can-
didatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da lista de classificação final são os
candidatos notificados nos termos do artigo 40.o do citado diploma.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Maria de Lurdes Corado Cerqueira, técnica supe-
rior de 2.a classe de BD da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do IPS.

Vogais efectivos:

Sandra Marisa Gabriel Mouta, técnica profissional principal
de BD da Escola Superior de Ciências Empresariais do
IPS.

Patrícia Alexandra da Silva Simões, técnica profissional de
2.a classe de BD da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do IPS.

Vogais suplentes:

Maria Odete Branco dos Santos de Sousa, assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior de Ciências
Empresariais do IPS.

Adelina Maria Pereira dos Santos Anjos Luzio, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Ciências
Empresariais do IPS.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, n.o 77,
2.a série, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e as mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.»

14 de Junho de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.
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ANEXO

Legislação e bibliografia a consultar para a realização
das provas

Prova de conhecimentos gerais

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo artigo
42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/91, de 7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público — Carta Ética.
Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços e orga-

nismos da Administração Pública, na sua actuação face ao cidadão
(modernização administrativa) — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março (prevê que a fotocópia simples de documento
autêntico seja suficiente para a instrução de processos adminis-
trativos graciosos).

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-Lei
n.o 166-A/99, de 13 de Maio.

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior poli-
técnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Normativo
n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995.

Estatutos da Escola Superior de Ciências Empresariais — despacho
n.o 9190-A/98 (2.a série), de 22 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

Prova de conhecimentos específicos

Association des bibliothécaires français, Le Métier de Bibliothécaires,
Nouvelle Edition , Paris, Cercle de La Librairie, 1996,
ISBN2-765-106-065.

Furtado, José Afonso, O Livro, Difusão Cultural, imp. 1995, ISBN
972-709-253-5.

Edital n.o 652/2005 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho),
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas com vista ao provimento de uma vaga de profes-
sor-coordenador existente no quadro de pessoal docente da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado
pela Portaria n.o 4/97, de 2 de Janeiro, para a área científica I, Estudos
Literários.

2 — A este concurso podem concorrer:

a) Os professores-coordenadores de outra escola superior poli-
técnica da área científica para que é aberto o concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica para que é aberto
o concurso com pelo menos três anos de bom e efectivo serviço
na categoria;

c) Os candidatos habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente na área científica para que é aberto o concurso;

d) Os equiparados a professor-coordenador ou a professor-ad-
junto da Escola Superior de Educação ou de outra escola
da área científica para que é aberto o concurso e que satis-
façam os requisitos de habilitações e tempo de docência indi-
cados na alínea b).

3 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, Largo
dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade, residência e telefone), grau
académico, respectiva classificação final, categoria e cargo
que actualmente ocupa;

b) Identificação do concurso a que se candidata.

4 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física e psíquica (Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar, se for o caso;
d) Fotocópias dos documentos comprovativos dos graus aca-

démicos;
e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Três exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1

do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Três exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Três exemplares dos trabalhos mencionados no curriculum
vitae;

i) Declaração do serviço de origem da qual conste o tempo
de serviço na categoria, quando a admissão ao concurso esteja
dependente deste requisito.

4.1 — Os candidatos que se apresentem habilitados com o dou-
toramento na área científica para que é aberto o concurso e os que
tenham sido aprovados em mérito absoluto em anterior concurso de
professor-coordenador serão dispensados da apresentação e discussão
da dissertação a que se refere a alínea g) do número anterior.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 de Junho de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Rectificação n.o 1132/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 001/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 9 de Junho de 2005,
rectifica-se que onde se lê «Pedro Manuel da Piedade Costa — cele-
brado contrato administrativo de provimento como técnico profis-
sional de engenharia civil» deve ler-se «Pedro Manuel da Piedade
Costa — celebrado contrato administrativo de provimento como téc-
nico profissional principal de engenharia civil».

17 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente, António Pires da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 14 608/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre José Eduardo Monney de Sá Paiva — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de exclusividade, para o Instituto Poli-
técnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com efeitos à
data de 3 de Junho de 2005, por dois anos, e por urgente con-
veniência de serviço, auferindo a remuneração correspondente ao
índice 210 do vencimento de professor-adjunto em exclusividade.

14 de Junho de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO ALENTEJO, S. A.

Despacho n.o 14 609/2005 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração do Centro Hospitalar do Baixo Alentejo, S. A.,
Hospital José Joaquim Fernandes, Beja, de 14 de Junho de 2005,
foi autorizada a renovação do regime de horário acrescido (quarenta


